
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2676811 - SC (2024/0230718-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JORDAO BENJAMIN ROCHA RAMOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : JORDÃO BEIJAMIN ROCHA RAMOS
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO. POSSIBILIDADE, EM TESE, DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, NO CASO CONCRETO. REINCIDÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a condenação por posse ilegal de munição de uso restrito.
2. O agravante foi preso na posse de munições de calibres 9mm e .40, durante operação policial 
que investigava comércio ilegal de armas e entorpecentes.
3. A decisão agravada negou provimento ao recurso especial, considerando a jurisprudência que 
não aplica o princípio da insignificância em contexto de reincidência e periculosidade social.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da insignificância à posse 
de munições de uso restrito, considerando a reincidência e o contexto de apreensão.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ considera os crimes de posse de munição como de perigo abstrato, 
não exigindo lesividade concreta para a tipificação.
6. A aplicação do princípio da insignificância é inviável em casos de reincidência e quando a 
apreensão ocorre em contexto de atividade criminosa, como tráfico de armas e drogas.
7. A reincidência do agravante e o contexto de apreensão das munições evidenciam a 
periculosidade social da conduta, afastando a atipicidade material.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica à posse de munição de uso 
restrito em contexto de reincidência e atividade criminosa."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/2003, arts. 12, 14 e 16. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 143.449/MS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
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Segunda Turma, DJe 9/10/2017; STJ, AgRg no HC 434.453/AL, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, Rel. p/ Acórdão Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 21/5/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO. POSSIBILIDADE, EM TESE, DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, NO CASO CONCRETO. REINCIDÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a condenação por posse ilegal de munição de uso restrito.

2. O agravante foi preso na posse de munições de calibres 9mm e .40, durante operação policial 
que investigava comércio ilegal de armas e entorpecentes.

3. A decisão agravada negou provimento ao recurso especial, considerando a jurisprudência que 
não aplica o princípio da insignificância em contexto de reincidência e periculosidade social.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da insignificância à posse 
de munições de uso restrito, considerando a reincidência e o contexto de apreensão.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ considera os crimes de posse de munição como de perigo abstrato, 
não exigindo lesividade concreta para a tipificação.

6. A aplicação do princípio da insignificância é inviável em casos de reincidência e quando a 
apreensão ocorre em contexto de atividade criminosa, como tráfico de armas e drogas.

7. A reincidência do agravante e o contexto de apreensão das munições evidenciam a 
periculosidade social da conduta, afastando a atipicidade material.
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IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica à posse de munição de uso 
restrito em contexto de reincidência e atividade criminosa."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/2003, arts. 12, 14 e 16. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 143.449/MS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, DJe 9/10/2017; STJ, AgRg no HC 434.453/AL, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, Rel. p/ Acórdão Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 21/5/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JORDÃO BENJAMIN ROCHA 

RAMOS contra decisão monocrática de minha relatoria que, com fundamento no art. 253, 

parágrafo único, II, "b", do RISTJ, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial (e-STJ, fls. 620-623). 

Nas razões recursais, o recorrente reitera seus argumentos de mérito pleiteando o 

reconhecimento da atipicidade da conduta. Afirma que a pequena quantidade de munições 

apreendidas e os antecedentes não obstam a concessão da benesse.

Desse modo, requer o provimento do agravo regimental, para que o recurso especial 

seja provido. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 

de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada. 

Conforme destacado anteriormente, a questão controvertida cinge-se à possibilidade 

de se reconhecer atípica a conduta do indivíduo preso na posse de "4 (quatro) munições de 

calibre 9mm e 4 (quatro) munições de calibre .40, ambas de uso restrito ou proibido" (e-STJ, fl. 

535). 

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que os crimes previstos 

nos artigos 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato, sendo desnecessário 

perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
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incolumidade física e, sim, a segurança pública e a paz social, colocadas em risco com a posse 

das munições, ainda que desacompanhadas de arma de fogo, revelando-se despicienda 

a comprovação do potencial ofensivo dos artefatos por meio de laudo pericial.

Por esses motivos, via de regra, é inaplicável, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, o princípio da insignificância aos crimes de posse e de porte de arma de fogo ou munição, 

sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição apreendida. Contudo, o Supremo Tribunal 

Federal, analisando as circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser possível aplicar a bagatela 

na hipótese de apreensão de apenas uma munição de uso permitido desacompanhada de arma de 

fogo, tendo concluído pela total inexistência de perigo à incolumidade pública (RHC 

143.449/MS, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, Dje 9/10/2017).

Nesse mesmo sentido, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 

Superior reconheceram a atipicidade da conduta perpetrada por agente, pela incidência do 

princípio da insignificância, diante da ausência de afetação do bem jurídico tutelado pela norma 

penal incriminadora (AgRg no HC 434.453/AL, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

8/5/2018, DJe 21/5/2018; REsp 1.710.320/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 3/5/2018, DJe 09/5/2018).

No caso em exame, entretanto, verifica-se que a apreensão das munições tem origem 

em operação deflagrada pela Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, que em cumprimento de 

mandado de busca e apreensão, decorrente de investigação acerca da atuação do ora agravante no 

comércio de armas e de entorpecentes na região de Saudade, Biguaçu/SC, logrou êxito na 

apreensão do material anteriormente descrito. Assim, não é possível a flexibilização do 

entendimento consolidado nesta Corte, uma vez que as circunstâncias do caso concreto 

demonstram a efetiva lesividade da conduta. A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LEI N. 
10.826/2003. ESTATUTO DO DESARMAMENTO. AUSÊNCIA DE LAUDO 
PERICIAL. PRESCINDIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.
[...]
2. Inviável a aplicação do princípio da insignificância, pois, in casu, além da 
reincidência do réu, ora agravante, e de responder outras ações penais, "o fato de as 
munições terem sido apreendidas no contexto de cumprimento a mandado de prisão 
preventiva e busca e apreensão domiciliar já impediria o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta, dada a periculosidade social da ação".
3. "Na hipótese, embora desacompanhadas de arma de fogo capaz de dispará-las, as 
circunstâncias do caso não autorizam a incidência do princípio da insignificância, 
porquanto o fato de o Paciente ostentar duas condenações definitivas pretéritas, sendo 
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que uma delas é pela prática da mesma infração, não permite o reconhecimento da 
atipicidade da conduta, pois revelada sua contumácia delitiva e, assim, a 
periculosidade social da ação." (AgRg no HC n. 842.130/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 25/9/2023).
4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.331.276/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 19/4/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO PELO DELITO DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO 
WRIT. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇAO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE 
DROGAS. DESCABIMENTO. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO PELO DELITO DE PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO PELA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. MUNIÇÃO APRENDIDA EM 
CONTEXTO DE ATIVIDADE DE TRAFICÂNCIA. REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ADEQUADA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA EM DADOS CONCRETO 
EXTRAÍDOS DOS AUTOS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. PLEITO DE EXTENSÃO AOS CORRÉUS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
IV - Quanto ao pedido de absolvição pelo delito de posse irregular de munição, 
verifico que o pleito não merece provimento, haja visa que, não obstante tenha sido 
apreendido apenas 2 munições, tem-se que os objetos irregulares foram encontrados 
no contexto da prática de outros crimes, consistente em tráfico de drogas e associação 
para o tráfico de drogas; no ponto, consignou o eg. Tribunal de origem que: "As 
munições foram encontradas em decorrência de mandado de busca e apreensão, 
diante da investigação de tráfico de entorpecentes e de estelionato, ou seja, em 
contexto de atividade de traficância. Logo, a meu sentir, demonstrada a lesividade da 
conduta, motivo pelo qual afasto a alegação de insignificância", não se evidenciando 
o constrangimento ilegal suscitado.
[...]
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n. 774.813/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

 

Além disso, a reincidência obsta a concessão da benesse, por evidenciar a 

contumácia delitiva (e-STJ, fl. 535). A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes 

precedentes:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO. ATIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 

Documento eletrônico VDA43889323 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/10/2024 14:17:07
Código de Controle do Documento: d99b4ce4-d8bd-4f1b-899a-eb56a4044474



INCIDÊNCIA. CONTEXTO FÁTICO. REINCIDÊNCIA DO RÉU. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O simples fato de os cartuchos apreendidos estarem desacompanhados da 
respectiva arma de fogo não implica, por si só, a atipicidade da conduta, de maneira 
que as peculiaridades do caso concreto devem ser analisadas a fim de se aferir os 
requisitos necessários à incidência do princípio da insignificância.
2. O Tribunal a quo negou provimento ao recurso de apelação, ressaltando a 
reincidência delitiva do réu, entendimento que está em perfeita consonância com a 
jurisprudência deste Tribunal Superior.
3 . Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n. 888.153/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LEI N. 
10.826/2003. ESTATUTO DO DESARMAMENTO. AUSÊNCIA DE LAUDO 
PERICIAL. PRESCINDIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.
1. O posicionamento do Tribunal estadual encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, não havendo falar-se em contrariedade aos dispositivos 
apontados no recurso especial - arts.
155 e 156 do CPP -, porquanto entende esta Corte pela prescindibilidade da 
realização de perícia à comprovação da lesividade do armamento. Precedentes.
2. Inviável a aplicação do princípio da insignificância, pois, in casu, além da 
reincidência do réu, ora agravante, e de responder outras ações penais, "o fato de as 
munições terem sido apreendidas no contexto de cumprimento a mandado de prisão 
preventiva e busca e apreensão domiciliar já impediria o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta, dada a periculosidade social da ação".
3. "Na hipótese, embora desacompanhadas de arma de fogo capaz de dispará-las, as 
circunstâncias do caso não autorizam a incidência do princípio da insignificância, 
porquanto o fato de o Paciente ostentar duas condenações definitivas pretéritas, sendo 
que uma delas é pela prática da mesma infração, não permite o reconhecimento da 
atipicidade da conduta, pois revelada sua contumácia delitiva e, assim, a 
periculosidade social da ação." (AgRg no HC n. 842.130/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 25/9/2023).
4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.331.276/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 19/4/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0230718-5 AREsp 2.676.811 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00023982620188240007  23982620188240007  4801800631

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORDAO BENJAMIN ROCHA RAMOS 
OUTRO NOME : JORDÃO BEIJAMIN ROCHA RAMOS 
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORDAO BENJAMIN ROCHA RAMOS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : JORDÃO BEIJAMIN ROCHA RAMOS 
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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